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PROTOCOLO (n.° 3)

RELATIVO AO ESTATUTO DO TRIBUNAL DE JUSTICA DA UNIAO
EUROPEIA

AS ALTAS PARTES CONTRATANTES,

DESEJANDO fixar o Estatuto do Tribunal de Justica da Unido Europeia, previsto no
artigo 281.° do Tratado sobre o Funcionamento da Unido Europeia,

ACORDARAM nas disposigdes seguintes, que vém anexas ao Tratado da Unido
Europeia, ao Tratado sobre o Funcionamento da Unido Europeia ¢ ao Tratado que
mnstitui a Comunidade Europeia da Energia Atomica:

Artigo 1.°

O Tribunal de Justica da Unido Europeia ¢ constituido e exercera as suas fungdes em
conformidade com as disposi¢cdes dos Tratados, do Tratado que institui a Comunidade
Europeia da Energia Atémica (Tratado CEEA) e do presente Estatuto.

TITULO I
ESTATUTO DOS JUIZES E DOS ADVOGADOS-GERAIS

Artigo 2.°

Antes de assumirem fungdes, os juizes devem, perante o Tribunal de Justica reunido
em sessdo publica, prestar o juramento de exercer as suas fungdes com total
imparcialidade e consciéncia e de respeitar o segredo das deliberacoes.

Artigo 3.°

Os juizes gozam de imunidade de jurisdicdo. No que diz respeito aos atos por eles
praticados na sua qualidade oficial, incluindo as suas palavras e escritos, continuam a
beneficiar de imunidade apds a cessacao das suas fungdes.

O Tribunal de Justica, reunido como Tribunal Pleno, pode levantar a imunidade. Caso
a decisdo diga respeito a um membro do Tribunal Geral ou de um tribunal
especializado, o Tribunal de Justica decide ap6s consulta ao tribunal em causa.

Quando uma acdo penal seja exercida contra um juiz apds o levantamento da
imunidade, este s6 pode ser julgado, em qualquer dos Estados-Membros, pela
instancia competente para julgar os magistrados pertencentes ao orgdo jurisdicional
nacional da mais elevada hierarquia.

O disposto nos artigos 11.° a 14.° e 17.° do Protocolo relativo aos Privilégios e
Imunidades da Unido Europeia € aplicavel aos juizes, advogados-gerais, secretario e
relatores adjuntos do Tribunal de Justica da Unido Europeia, sem prejuizo das
disposi¢des relativas a imunidade de jurisdicdo dos juizes, constantes dos paragrafos
anteriores.



Artigo 4.°
Os juizes ndo podem exercer quaisquer fungdes politicas ou administrativas.

Nao podem, salvo derrogagdo concedida a titulo excecional pelo Conselho,
deliberando por maioria simples, exercer qualquer atividade profissional, remunerada
ou nao.

Os juizes assumem, aquando da sua posse, 0 compromisso solene de respeitar, durante
o exercicio das suas fungdes e apds a cessacdo das mesmas, os deveres decorrentes do
cargo, nomeadamente os deveres de honestidade e discricao relativamente a aceitagao,
apods aquela cessacdo, de determinadas fungdes ou beneficios.

Em caso de davida, o Tribunal de Justica decide. Caso a decisdo diga respeito a um
membro do Tribunal Geral ou de um tribunal especializado, o Tribunal de Justica
decide apos consulta ao tribunal em causa.

Artigo 5.°

Para além das substituigdes normais e dos casos de morte, as fungdes dos juizes
cessam individualmente em caso de renincia.

Em caso de renincia de um juiz, a carta de renincia ¢ dirigida ao Presidente do
Tribunal de Justica para ser transmitida ao Presidente do Conselho. A notificacdo
deste ultimo determina a abertura de vaga no lugar.

Salvo nos casos previstos no artigo 6.°, o juiz permanece no cargo até que o seu
sucessor assuma fungoes.

Artigo 6.°

Os juizes sO6 podem ser afastados das suas fungdes ou privados do seu direito a pensao
ou de outros beneficios que a substituam se, por decisdo unianime dos juizes e
advogados-gerais do Tribunal de Justiga, tiverem deixado de corresponder as
condi¢des exigidas ou de cumprir os deveres decorrentes do cargo. O interessado ndo
participa nestas deliberagdes. Caso o mteressado seja membro do Tribunal Geral ou
de um tribunal especializado, o Tribunal de Justica decide apds consulta ao tribunal
em causa.

O secretario comunica a decisdo do Tribunal aos presidentes do Parlamento Europeu e
da Comissdo e notifica-a ao Presidente do Conselho.

Em caso de decisdo que afaste um juiz das suas fungdes, a notificagdo do Presidente
do Conselho determina a abertura de vaga no lugar.

Artigo 7.°

Os juizes cujas fungdes cessem antes de findar o respetivo mandato sdo substituidos
pelo tempo que faltar para o termo daquele mandato.

Artigo 8.°

O disposto nos artigos 2.° a 7.° ¢ aplicavel aos advogados-gerais.



TITULO I
ORGANIZACAO DO TRIBUNAL DE JUSTICA

Artigo 9.°

A substituicao parcial dos juizes, que se realiza de trés em trés anos, incide em metade
do ntimero de juizes. Se o numero de juizes for impar, o numero de juizes a substituir
corresponde, alternadamente, ao numero imediatamente superior a metade do niimero
de juizes e ao numero imediatamente inferior a metade.

O primeiro paragrafo aplica-se igualmente a substituigdo parcial dos
advogados-gerais, que se realiza de trés em trés anos.

Artigo 9.°-A

Os juizes elegem de entre si, pelo periodo de trés anos, o presidente e o
vice-presidente do Tribunal de Justica. Os mandatos do presidente e do
vice-presidente sdo renovaveis.

O vice-presidente assiste o presidente do Tribunal de Justica nos termos previstos no
Regulamento de Processo. Substitui o presidente em caso de impedimento deste ou de
vacatura da presidéncia.

Artigo 10.°

O secretario presta, perante o Tribunal de Justica, o juramento de exercer as suas
fungoes com total imparcialidade e consciéncia e de respeitar o segredo das
deliberagdes do Tribunal.

Artigo 11.°

O Tribunal de Justica regula a substituicdo do secretdrio, em caso de impedimento
deste.

Artigo 12.°

A fim de assegurar o seu funcionamento, o Tribunal de Justica dispde de funcionarios
e de outros agentes, que ficam na dependéncia hierarquica do secretdrio, sob a
autoridade do Presidente.

Artigo 13.°

A pedido do Tribunal de Justica, o Parlamento Europeu e o Conselho, deliberando de
acordo com o processo legislativo ordinario, podem prever a nomeacgdo de relatores
adjuntos e estabelecer o respetivo estatuto. Os relatores adjuntos podem ser chamados,
nas condicoes estabelecidas no Regulamento de Processo, a participar na instrugdo
das causas pendentes no Tribunal e a colaborar com o juiz-relator.



Os relatores adjuntos, escolhidos de entre personalidades que oferecam todas as
garantias de independéncia e que possuam as qualificacdes juridicas necessarias, sao
nomeados pelo Conselho, deliberando por maioria simples. Os relatores adjuntos
prestam, perante o Tribunal, o juramento de exercer as suas fungdes com total
imparcialidade e consciéncia e de respeitar o segredo das deliberagdes do Tribunal.

Artigo 14.°

Os juizes, os advogados-gerais e o secretario devem residir no local onde o Tribunal
de Justica tem a sua sede.

Artigo 15.°

O Tribunal de Justica funciona de modo permanente. O Tribunal fixa a duragdo das
férias judiciais, tendo em conta as necessidades do servigo.

Artigo 16.°

O Tribunal de Justica constitui sec¢gdes de trés e cinco juizes. Os juizes elegem de
entre si os presidentes de seccdo. Os presidentes das seccdes de cinco juizes sdo
eleitos por trés anos, podendo ser reeleitos uma vez.

A Grande Secgdo é composta por quinze juizes. E presidida pelo presidente do
Tribunal de Justica. Fazem igualmente parte da Grande Seccdo o vice-presidente do
Tribunal de Justica e, nos termos previstos no Regulamento de Processo, trés dos
presidentes das secg¢des de cinco juizes e outros juizes.

O Tribunal retine como grande sec¢do sempre que um Estado-Membro ou uma
mstituicdo da Unido que seja parte na instancia o solicite.

O Tribunal retne como Tribunal Pleno sempre que lhe seja apresentado um
requerimento em aplicacdo do n.° 2 do artigo 228.°, do n.° 2 do artigo 245.°, do artigo
247.° ou do n.°6 do artigo 286.° do Tratado sobre o Funcionamento da Unido
Europeia.

O Tribunal pode também, quando considerar uma causa de excecional importancia,
decidir remeté-la ao Tribunal Pleno, depois de ouvido o advogado-geral.

Artigo 17.°
O Tribunal de Justica s6 pode deliberar validamente com numero fmpar de juizes.

As deliberagdes das seccdes compostas por trés ou por cinco juizes s6 sdo validas se
forem tomadas por trés juizes.

As deliberagdes da Grande Seccdo s sdo validas se estiverem presentes onze juizes.
As deliberacdes do Tribunal Pleno so6 sdo validas se estiverem presentes dezassete
juizes.

Em caso de impedimento de um juiz de uma secg¢do, pode ser chamado um juiz de
outra seccao, nas condigdes estabelecidas no Regulamento de Processo.

Artigo 18.°

Os juizes e os advogados-gerais ndo podem exercer fungcdes em causa em que tenham
intervindo anteriormente como agentes, consultores ou advogados de uma das partes,



ou sobre que tenham sido chamados a pronunciar-se como membros de um tribunal,
de uma comissao de inquérito, ou a qualquer outro titulo.

Se, por qualquer razdo especial, um juiz ou um advogado-geral considerar que ndo
deve mtervir em determinada causa, deve comunicar o facto ao Presidente. Se o
Presidente considerar que um juiz ou um advogado-geral ndo deve, por qualquer razio
especial, intervir em determinada causa ou nela apresentar conclusdes, disso informa
o interessado.

Em caso de dificuldade na aplicagdo deste artigo, o Tribunal de Justica decide.

As partes ndo podem invocar a nacionalidade de um juiz, nem o facto de nenhum juiz
da sua nacionalidade mtegrar o Tribunal ou uma das suas secgdes, para pedir a
alteracdo da composi¢cao do Tribunal ou de uma das suas secgoes.

TITULO III
PROCESSO PERANTE O TRIBUNAL DE JUSTICA

Artigo 19.°

Os Estados-Membros ¢ as instituicoes da Unido sao representados no Tribunal de
Justica por um agente nomeado para cada causa; o agente pode ser assistido por um
consultor ou por um advogado.

Os Estados partes no Acordo sobre o Espaco Econdémico Europeu que ndo sejam
Estados-Membros, bem como o Orgdo de Fiscalizagdo da EFTA mencionado no
referido Acordo, sdo representados do mesmo modo.

As outras partes devem ser representadas por um advogado.

S6 um advogado autorizado a exercer nos Orgdos jurisdicionais de um
Estado-Membro ou de outro Estado parte no Acordo sobre o Espago Econdémico
Europeu pode representar ou assistir uma parte no Tribunal.

Os agentes, consultores e advogados que comparegam perante o Tribunal gozam dos
direitos e garantias necessarios ao exercicio independente das suas fungdes, nas
condi¢des estabelecidas no Regulamento de Processo.

O Tribunal goza, em relacdo aos consultores e advogados que perante ele
comparecam, dos poderes normalmente atribuidos nesta matéria aos tribunais, nas
condi¢des estabelecidas no referido regulamento.

Os professores nacionais de Estados-Membros cuja legislacao lhes reconheca o direito
de pleitear gozam, perante o Tribunal, dos direitos reconhecidos por este artigo aos
advogados.

Artigo 20.°

O processo perante o Tribunal de Justica compreende duas fases, uma escrita € outra
oral.

A fase escrita compreende a comunicagao as partes € as instituicoes da Unido cujas
decisdes estejam em causa, das peticdes e requerimentos, observacoes, alegacoes,
contestagdes e respostas e, eventualmente, das réplicas, bem como de todas as pegas e
documentos em seu apoio ou respetivas cOpias autenticadas.



As comunicacdes sdo efetuadas pelo secretario segundo a ordem e nos prazos fixados
no Regulamento de Processo.

A fase oral compreende a audi¢do pelo Tribunal dos agentes, consultores e advogados
e das conclusdes do advogado-geral, bem como, se for caso disso, a audicdo de
testemunhas e peritos.

Quando considerar que ndo se suscita questdo de direito nova, o Tribunal pode,
ouvido o advogado-geral, decidir que a causa seja julgada sem conclusdes do
advogado-geral.

Artigo 21.°

O pedido ¢ apresentado ao Tribunal de Justica por peticdo ou requerimento escrito
enviado ao secretario. Da petigdo ou requerimento deve constar a indicagdo do nome e
domicilio do demandante ou recorrente e a qualidade do signatario, a indicagdo da
parte ou das partes contra as quais o pedido ¢ apresentado, o objeto do litigio, as
conclusdes e uma exposicdo sumaria dos respetivos fundamentos.

A peticdo ou requerimento deve ser acompanhado, se for caso disso, do ato cuja
anulagao seja pedida. No caso a que se refere o artigo 265.° do Tratado sobre o
Funcionamento da Unido Europeia, a peticdo ou requerimento deve ser acompanhado
de um documento comprovativo da data do convite previsto nesses artigos. Se esses
documentos ndo forem apresentados com a peticdo ou o requerimento, 0 secretario
convida o interessado a apresenta-los dentro de prazo razoavel, sem que possa ser
invocada a caducidade no caso de a regularizagdo se efetuar depois de decorrido o
prazo para a propositura da acdo ou a interposicdo do recurso.

Artigo 22.°

r

Nos casos previstos no artigo 18.° do Tratado CEEA, o pedido ¢ apresentado ao
Tribunal de Justica por requerimento escrito enviado ao secretario. Do requerimento
deve constar a indicagdo do nome e domicilio do requerente e a qualidade do
signatario, a indicagdo da decisdo da qual ¢ mterposto o recurso, a indicacdo das
partes contrarias, o objeto do litigio, as conclusdes € uma exposigdo sumaria dos
fundamentos do pedido.

O requerimento deve ser acompanhado de uma copia autenticada da decisdo
impugnada do Comité de Arbitragem.

Se o Tribunal ndo der provimento ao recurso, a decisdo do Comité¢ de Arbitragem
torna-se defmitiva.

Se o Tribunal anular a decisdo do Comit¢ de Arbitragem, o processo pode ser
reaberto, se for caso disso, por iniciativa de uma das partes em causa, perante o
Comit¢ de Arbitragem, o qual fica vinculado aos principios de direito enunciados pelo
Tribunal.

Artigo 23.°

Nos casos previstos no artigo 267.° do Tratado sobre o Funcionamento da Unido
Europeia, a decisdo do 6rgdo jurisdicional nacional que suspenda a instdncia e que
suscite a questdo perante o Tribunal de Justica € a este notificada por iciativa desse
orgdo. Esta decisdo ¢ em seguida notificada, pelo secretario do Tribunal, as partes em
causa, aos Estados Membros, ao Parlamento Europeu, ao Conselho, & Comissao e ao



Banco Central Europeu, bem como a instituigdo, 6rgdo ou organismo da Unido que
tiver adotado o ato cuja validade ou iterpretacdo € contestada.

No prazo de dois meses a contar desta ultima notificacdo, as partes, o0s
Estados-Membros, a Comissao e, quando considerarem que tém um interesse
particular nas questdes suscitadas pelo pedido de decisdo prejudicial, o Parlamento
Europeu, o Conselho ¢ o Banco Central Europeu t€m o direito de apresentar ao
Tribunal de Justica alegagdes ou observagoes escritas. Se for caso disso, a instituigao,
orgdo ou organismo que tiver adotado o ato cuja validade ou interpretagdo seja
contestada tem igualmente o direito de apresentar alegagcdes ou observagdes escritas.

Nos casos previstos no artigo 267.° do Tratado sobre o Funcionamento da Unido
Europeia, a decisdo do o6rgdo jurisdicional nacional é igualmente notificada pelo
secretario do Tribunal aos Estados partes no Acordo sobre o Espago Econdmico
Europeu que ndo sejam Estados-Membros, bem como ao Orgio de Fiscalizagdo da
EFTA mencionado no referido Acordo, que tém o direito de apresentar ao Tribunal
alegacOes ou observagdes escritas, no prazo de dois meses a contar da notificagdo e
quando esteja em causa um dos dominios de aplicagdo desse Acordo.

No caso de um acordo em determinada matéria, celebrado pelo Conselho ¢ um ou
mais Estados terceiros, prever que estes ultimos tém a faculdade de apresentar
memorandos ou observagdes escritas quando um oOrgdo jurisdicional de um
Estado-Membro submeta ao Tribunal de Justica uma questao prejudicial sobre matéria
do ambito de aplicagdo do mesmo acordo, a decisdo do orgdo jurisdicional nacional
que contenha essa questdo ¢ igualmente notificada aos Estados terceiros em causa
que, no prazo de dois meses a contar da notificagdo, podem apresentar ao Tribunal
memorandos ou observagoes escritas.

As alegacOes ou observacodes escritas apresentadas por um interessado nos termos do
presente artigo sdo publicadas no sitio Internet do Tribunal de Justica da Unido
Europeia num prazo razoavel apds o encerramento do processo, salvo se esse
mteressado levantar objecdes a publicacdo das suas proprias alegacdes ou observagdes
escritas.

Artigo 23.°-A

O Regulamento de Processo pode prever a tramitacdo acelerada de certos processos e
a tramitacdo urgente dos pedidos de decisdo prejudicial relativos ao espaco de
liberdade, de seguranca e de justica.

Nos processos referidos no paragrafo anterior, pode-se prever um prazo para a
apresentacdo das alegacdes ou observagdes escritas mais curto do que o estabelecido
no artigo 23.°, e, em derrogacdo do disposto no artigo 20.°, quarto paragrafo, que o
processo seja julgado sem conclusdes do advogado-geral.

A tramitacdo urgente pode prever, além disso, a limitacdo das partes e outros
interessados referidos no artigo 23.°, autorizados a apresentar alegacdes ou
observagoes escritas e, em casos de extrema urgéncia, que nao se realize a fase escrita.

Artigo 24.°

O Tribunal de Justica pode pedir as partes que apresentem todos os documentos e
prestem todas as informagdes que considere necessarias. Em caso de recusa, o
Tribunal regista-a nos autos.



O Tribunal pode também pedir aos Estados-Membros e as instituicdes, 6rgaos ou
organismos que ndo sejam partes no processo todas as informacdes que considere
necessarias a apreciacao da causa.

Artigo 25.°

O Tribunal de Justica pode, em qualquer momento, confiar uma peritagem a qualquer
pessoa, instituicdo, servico, comissdo ou 6rgao da sua escolha.

Artigo 26.°

Podem ser ouvidas testemunhas, nas condigoes estabelecidas no Regulamento de
Processo.

Artigo 27.°

O Tribunal de Justica goza, no que respeita as testemunhas faltosas, dos poderes
geralmente atribuidos nesta matéria aos tribunais e pode aplicar sangdes pecunidrias,
nas condicdes estabelecidas no Regulamento de Processo.

Artigo 28.°

As testemunhas e os peritos podem ser ouvidos sob juramento, segundo a foérmula
estabelecida no Regulamento de Processo ou nos termos previstos na legislacao
nacional da testemunha ou do perito.

Artigo 29.°

O Tribunal de Justica pode determinar que uma testemunha ou um perito sejam
ouvidos pela autoridade judiciaria do seu domicilio.

O despacho ¢ enviado, para execugdo, a autoridade judicidria competente, nas
condicdes estabelecidas no Regulamento de Processo. Os documentos resultantes da
execucao da carta rogatdria sao enviados ao Tribunal, nas mesmas condi¢des.

O Tribunal suporta as despesas, sem prejuizo de, quando for caso disso, as fazer recair
sobre as partes.

Artigo 30.°

Os Estados-Membros consideram qualquer violagdo dos juramentos das testemunhas
e dos peritos como se a infragdo tivesse sido cometida perante um tribunal nacional
com competéncia em matéria civel. Por participacdo do Tribunal de Justica, o
Estado-Membro em causa processa os autores da infragdo perante o oOrgao
jurisdicional nacional competente.

Artigo 31.°

A audiéncia ¢ publica, salvo se o Tribunal de Justica, oficiosamente ou a pedido das
partes, por motivos graves, decidir em contrario.



Artigo 32.°

Durante as audiéncias, o Tribunal de Justica pode interrogar os peritos, as
testemunhas e as proprias partes. Todavia, estas ultimas s6 podem litigar por
intermédio do seu representante.

Artigo 33.°

Em relagdo a cada audiéncia ¢ redigida uma ata, assinada pelo Presidente e pelo
secretario.

Artigo 34.°

O rol das audiéncias ¢ fixado pelo Presidente.

Artigo 35.°

As deliberagdes do Tribunal de Justica sdo e permanecem secretas.

Artigo 36.°

Os acorddos sdo fundamentados e mencionam os nomes dos juizes que intervieram na
deliberagao.

Artigo 37.°

Os acordiaos sao assinados pelo Presidente e pelo secretario e lidos em audiéncia
publica.

Artigo 38.°

O Tribunal de Justica decide sobre as despesas.

Artigo 39.°

O Presidente do Tribunal de Justica pode decidir, em processo sumario que derrogue,
se necessario, certas disposi¢des deste Estatuto e que € estabelecido no Regulamento
de Processo, sobre os pedidos tendentes a obter a suspensao prevista no artigo 278.°
do Tratado sobre o Funcionamento da Unido Europeia e no artigo 157.° do Tratado
CEEA, a aplicagdo de medidas provisorias nos termos do artigo 279.° do Tratado
sobre o Funcionamento da Unido Europeia ou a suspensio da execucdo em
conformidade com o disposto no quarto paragrafo do artigo 299.° do Tratado sobre o
Funcionamento da Unido Europeia ou no terceiro paragrafo do 164.° do Tratado
CEEA.

As competéncias enumeradas no primeiro paragrafo podem, nos termos previstos no
Regulamento de Processo, ser exercidas pelo vice-presidente do Tribunal de Justica.

Em caso de impedimento do presidente e do vice-presidente, estes sdo substituidos
por outro juiz, nos termos previstos no Regulamento de Processo.



O despacho proferido pelo Presidente ou pelo seu substituto tem carater provisorio €
ndo prejudica a decisdo do Tribunal sobre o mérito da causa.

Artigo 40.°

Os Estados-Membros e as instituicdes da Unido podem intervir nas causas submetidas
ao Tribunal de Justica.

E reconhecido o mesmo direito aos orgdos e organismos da Unido e a qualquer
pessoa, desde que demonstrem interesse na resolugao da causa submetida ao Tribunal
As pessoas singulares ou coletivas ndo podem intervir nas causas entre
Estados-Membros, entre instituicdes da Unido, ou entre Estados-Membros, de um
lado, e instituicdes da Unido, do outro.

Sem prejuizo do segundo paragrafo, os Estados partes no Acordo sobre o Espago
Econdémico Europeu que ndo sejam Estados-Membros, bem como o Orgio de
Fiscalizagdo da EFTA mencionado no referido Acordo, podem intervir nos litigios

submetidos ao Tribunal que incidam sobre um dos dominios de aplicagao do Acordo.

As conclusdes do pedido de intervengao devem limitar-se a sustentar as conclusdes de
uma das partes.

Artigo 41.°

Se o demandado ou recorrido ndo apresentar contestagdo ou resposta escrita, tendo
sido devidamente citado, o acérddo ¢ proferido a revelia. O acordao pode ser
impugnado no prazo de um més a contar da sua notificacdo. Salvo decisdo em
contrario do Tribunal de Justica, a impugnag¢ao niao suspende a execucdo do acérdio
proferido a revelia.

Artigo 42.°

Os Estados-Membros, as mstituicoes, orgdos e organismos da Unido e quaisquer
outras pessoas singulares ou coletivas podem, nos casos ¢ condi¢des estabelecidos no
Regulamento de Processo, impugnar os acérdidos proferidos em processos nos quais
nao tenham sido chamados a mtervir, mediante recurso de oposi¢do de terceiro, se
esses acordaos prejudicarem os seus direitos.

Artigo 43.°

Em caso de duvida sobre o sentido e o alcance de um acordao, cabe ao Tribunal de
Justica interpreta-lo, a pedido de uma parte ou de uma mstituicao da Unido que nisso
demonstre interesse.

Artigo 44.°

A revisdo de um acorddo s pode ser pedida ao Tribunal de Justica se se descobrir
facto suscetivel de exercer influéncia decisiva e que, antes de proferido o acordao, era
desconhecido do Tribunal e da parte que requer a revisao.

O processo de revisdo tem inicio com um acordio do Tribunal que declare
expressamente a existéncia de facto novo, lhe reconheca as caracteristicas exigidas
para a revisdo e declare o pedido admissivel com esse fundamento.



Nenhum pedido de revisao pode ser apresentado depois de decorrido o prazo de dez
anos a contar da data do acorddo.

Artigo 45.°

O Regulamento de Processo fixa prazos de dilagdo tendo em consideragdo as
distancias.

O decurso do prazo ndo extingue o direito de praticar o ato, se o interessado provar a
existéncia de caso fortuito ou de for¢a maior.

Artigo 46.°

As acdes contra a Unido em matéria de responsabilidade extracontratual prescrevem
no prazo de cinco anos a contar da ocorréncia do facto que lhes tenha dado origem. A
prescricdo interrompe-se, quer pela apresentacdo do pedido no Tribunal de Justica,
quer através de pedido prévio que o lesado pode dirigir a mstituicdo competente da
Unido. Neste tultimo caso, o pedido deve ser apresentado no prazo de dois meses
previsto no artigo 263.° do Tratado sobre o Funcionamento da Unido Europeia; o
disposto no segundo paragrafo do artigo 265.° do Tratado sobre o Funcionamento da
Unido Europeia ¢ aplicavel, sendo caso disso.

O presente artigo aplica-se igualmente as agdes contra o Banco Central Europeu em
matéria de responsabilidade extracontratual.

TITULO 1V
TRIBUNAL GERAL

Artigo 47.°

O artigo 9.°, primeiro paragrafo, os artigos 9.°-A, 14.° e 15.°, o artigo 17.°, primeiro,
segundo, quarto e quinto paragrafos, e o artigo 18.° sdo aplicaveis ao Tribunal Geral e
aos respetivos membros.

O quarto paragrafo do artigo 3.° e os artigos 10.°, 11.° e 14.° do presente Estatuto
aplicam-se, mutatis mutandis, ao secretario do Tribunal Geral

Artigo 48.°

O Tribunal Geral é composto por:

a) 40 juizes a partir de 25 de dezembro de 2015;
b) 47 juizes a partir de 1 de setembro de 2016;
c) Dois juizes por Estado-Membro a partir de 1 de setembro de 2019.

Artigo 49.°

Os membros do Tribunal Geral podem ser chamados a exercer as fungdes de
advogado-geral.



Ao advogado-geral cabe apresentar publicamente, com toda a imparcialidade e
independéncia, conclusdes fundamentadas sobre algumas das causas submetidas ao
Tribunal Geral, para assistir este ultimo no desempenho das suas atribuigdes.

Os critérios de selecdo destas causas, bem como as regras de designacdo dos
advogados-gerais, sdo estabelecidos pelo Regulamento de Processo do Tribunal Geral.

O membro do Tribunal Geral que seja chamado a exercer fungdes de advogado-geral
numa causa ndo pode participar na elaboracdo do acérdao respeitante a essa causa.

Artigo 49.°-A

O Tribunal Geral deve ser assistido por um ou mais advogados-gerais na apreciacao

dos pedidos de decisao prejudicial que lhe sejam transmitidos nos termos do artigo
50.°-B.

Os juizes do Tribunal Geral elegem de entre si, em conformidade com o Regulamento
de Processo do Tribunal Geral, os membros que exercem as fungdes de
advogado-geral. No periodo durante o qual esses membros exercem as funcgdes de
advogado-geral, ndo podem exercer fungdes de juiz no ambito da apreciacdo de
pedidos de decisdo prejudicial.

Para cada pedido de decisdo prejudicial, o advogado-geral é escolhido de entre os
juizes eleitos para exercer essa funcdo que pertengam a uma seccdo diferente da
seccdo a qual o pedido em causa foi atribuido.

Os juizes eleitos para as fungdes referidas no segundo pardgrafo sdo-no por um
mandato de trés anos. Podem ser reeleitos uma vez.

Artigo 50.°

O Tribunal Geral funciona por secg¢des, compostas por trés ou cinco juizes. Os juizes
elegem de entre si os presidentes das seccdes. Os presidentes das secgdes de cinco
juizes sdo eleitos por trés anos, podendo ser reeleitos uma vez.

O Tribunal Geral pode igualmente funcionar em Grande Seccdo, em Seccao
Intermédia entre as secc¢des de cinco juizes e a Grande Seccdo, ou funcionar com juiz
singular.

A composi¢ao das secgdes e os casos € condigcdes em que o Tribunal Geral funciona
nestas diferentes formagdes de julgamento sao fixados pelo Regulamento de Processo.

Quando chamado a pronunciar-se nos termos do artigo 267.° do Tratado sobre o
Funcionamento da Unido Europeia, o Tribunal Geral reune em Sec¢do Intermédia
caso um Estado-Membro ou uma instituicio da Unido que seja parte no processo
assim o requeira.

Artigo 50.°-A

1. O Tribunal Geral exerce, em primeira instancia, a competéncia para decidir dos
litigios entre a Unido e os seus agentes ao abrigo do artigo 270.° do Tratado sobre o
Funcionamento da Unido Europeia, incluindo os litigios entre todas as instituigdes,
orgdos, organismos ou agéncias, por um lado, € os seus agentes, por outro,



relativamente aos quais seja atribuida competéncia ao Tribunal de Justica da Unido
Europeia.

2. Em todas as fases do processo, inclusive a partir da entrega da petigao, o Tribunal
Geral pode examinar as possibilidades de uma resolucio amigdvel do litigio e pode
tentar facilita-la.

Artigo 50.°-B

O Tribunal Geral ¢ competente para conhecer dos pedidos de decisdao prejudicial
submetidos ao abrigo do artigo 267.° do Tratado sobre o Funcionamento da Unido
Europeia que tenham por objeto exclusivamente uma ou varias das seguintes matérias
especificas:

a) O sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado;

b) Os impostos especiais de consumo;

c) O cdodigo aduaneiro;

d) A classificagdo pautal das mercadorias na Nomenclatura Combinada;

e) A indemnizagdo e a assisténcia aos passageiros em caso de recusa de

embarque ou de atraso ou cancelamento de servigcos de transporte;
f) O sistema de comércio de licengas de emissdo de gases com efeito de estufa.

Nao obstante o disposto no primeiro paragrafo, o Tribunal de Justica continua a ser
competente para conhecer dos pedidos de decisdo prejudicial que suscitem questdes
independentes de interpretacdo do direito primario, do direito internacional publico,
dos principios gerais do direito da Unido ou da Carta dos Direitos Fundamentais da
Unido Europeia.

Qualquer pedido de decisao prejudicial submetido ao abrigo do artigo 267.° do
Tratado sobre o Funcionamento da Unido Europeia ¢ apresentado ao Tribunal de
Justica. Depois de ter verificado, o mais rapidamente possivel e segundo as
modalidades previstas no seu Regulamento de Processo, que o pedido de decisdo
prejudicial tem exclusivamente por objeto uma ou varias matérias referidas no
primeiro paragrafo do presente artigo, o Tribunal de Justica transfere esse pedido ao
Tribunal Geral.

Os pedidos de decisao prejudicial de que o Tribunal Geral conhece ao abrigo do artigo
267.° do Tratado sobre o Funcionamento da Unido Europeia sdo atribuidos a secgdes
designadas para o efeito segundo as modalidades previstas no Regulamento de
Processo do Tribunal Geral

Artigo 51.°

o

Em derrogacdo da regra enunciada no artigo 256.°, n.° 1, do Tratado sobre o
Funcionamento da Unido Europeia, sdo da exclusiva competéncia do Tribunal de
Justica:

a) Os recursos, previstos nos artigos 263.° e 265.° do Tratado sobre o
Funcionamento da Unido Europeia, interpostos por um Estado-Membro:

1) contra um ato legislativo, um ato do Parlamento Europeu, do Conselho
Europeu ou do Conselho, ou contra uma abstengdo de uma ou de varias destas
mstituicdes de se pronunciarem, com exclusao:



— das decisdes tomadas pelo Conselho ao abrigo do artigo 108.°, n.° 2, terceiro
paragrafo, do Tratado sobre o Funcionamento da Unido Europeia,

— dos atos do Conselho adotados por forca de um regulamento do Conselho
relativo a medidas de defesa comercial na acecdo do artigo 207.° do Tratado
sobre o Funcionamento da Unido Europeia,

— dos atos do Conselho mediante os quais este exerce competéncias de
execugdo nos termos do artigo 291.°, n.° 2, do Tratado sobre o
Funcionamento da Unido Europeia;

) contra um ato ou uma abstencdo da Comissao de se pronunciar por for¢a do
artigo 331.°, n.° 1, do Tratado sobre o Funcionamento da Unido Europeia;

b) Os recursos, referidos nos artigos 263.° e 265.° do Tratado sobre o
Funcionamento da Unido Europeia, mnterpostos por uma instituicio da Unido
contra um ato legislativo, um ato do Parlamento Europeu, do Conselho Europeu,
do Conselho, da Comissdao ou do Banco Central Europeu, ou contra uma abstengao
de uma ou de varias destas instituicdes de se pronunciarem;

c) Os recursos, referidos no artigo 263.° do Tratado sobre o Funcionamento da
Unido Europeia, interpostos por um Estado-Membro contra um ato da Comissao
relativo & ndo execugdo de um acordao proferido pelo Tribunal de Justiga ao abrigo
do artigo 260.°, n.° 2, segundo paragrafo, ou n.° 3, segundo paragrafo, do Tratado
sobre o Funcionamento da Unido Europeia.

Artigo 52.°

O Presidente do Tribunal de Justica ¢ o Presidente do Tribunal Geral estabelecem, de
comum acordo, as condigcdes em que os funcionarios ¢ outros agentes vinculados ao
Tribunal de Justica prestam servico no Tribunal Geral, a fim de assegurar o seu
funcionamento. Certos funcionarios ou outros agentes ficam na dependéncia
hierdrquica do secretdrio do Tribunal Geral, sob a autoridade do Presidente deste
Tribunal.

Artigo 53.°
O processo no Tribunal Geral rege-se pelo Titulo III.

Este processo ¢ precisado e completado, na medida do necessario, pelo Regulamento
de Processo. O Regulamento de Processo pode prever derrogacdes ao quarto
paragrafo do artigo 40.° e ao artigo 41.° do presente Estatuto, tendo em consideragao
as especificidades do contencioso relativo a propriedade intelectual.

Em derrogacdo do disposto no quarto paragrafo do artigo 20.°, o advogado-geral pode
apresentar as suas conclusoes fundamentadas por escrito.

Artigo 54.°
Quando uma peticdo ou qualquer outro documento destinado ao Tribunal Geral for
dirigido, por erro, ao secretario do Tribunal de Justica, ¢ por este imediatamente
remetido ao secretdrio do Tribunal Geral, do mesmo modo, quando uma peticdo ou
qualquer outro documento destinado ao Tribunal de Justica for dirigido, por erro, ao



secretario do Tribunal Geral, ¢ por este imediatamente remetido ao secretario do
Tribunal de Justica.

Quando o Tribunal Geral considerar que nao ¢ competente para a apreciacao de uma
acdo ou recurso ou de um pedido de decisdo prejudicial e que o mesmo ¢ da
competéncia do Tribunal de Justica, remete-lhe o respetivo processo. Quando o
Tribunal de Justica verificar que uma ag¢do ou recurso ou um pedido de decisdo
prejudicial ¢ da competéncia do Tribunal Geral, remete-lhe o respetivo processo, nao
podendo o Tribunal Geral declinar a sua competéncia.

Quando forem submetidos ao Tribunal de Justica e ao Tribunal Geral processos com o
mesmo objeto, que suscitem o mesmo problema de interpretagao ou ponham em causa
a validade do mesmo ato, o Tribunal Geral pode, ouvidas as partes, suspender a
instdncia até que seja proferido o acérddo do Tribunal de Justiga ou, em caso de
recursos interpostos ao abrigo do artigo 263.° do Tratado sobre o Funcionamento da
Unido Europeia, declinar a sua competéncia para que o Tribunal possa decidir desses
recursos. Nas mesmas condicdes, o Tribunal de Justica pode igualmente decidir
suspender a instancia; neste caso, o processo perante o Tribunal Geral prossegue os
seus termos.

Sempre que um Estado-Membro e uma instituicdo da Unido impugnem um mesmo
ato, o Tribunal Geral declinard a sua competéncia, a fim de que o Tribunal de Justica
decida sobre os correspondentes recursos.

Artigo 55.°

As decisdes do Tribunal Geral que ponham termo a instincia, conhecam parcialmente
do mérito da causa ou ponham termo a um incidente processual relativo a uma
excecao de mcompeténcia ou a uma questio prévia de inadmissibilidade sao
notificadas pelo secretario do Tribunal Geral a todas as partes, aos Estados-Membros
e as instituicoes da Unido, mesmo que ndo tenham intervindo no processo no Tribunal
Geral.

Artigo 56.°

Pode ser interposto recurso para o Tribunal de Justica das decisdes do Tribunal Geral
que ponham termo a instdncia, bem como das decisdes que apenas conhecam
parcialmente do mérito da causa ou que ponham termo a um incidente processual
relativo a uma excecdo de incompeténcia ou a uma questdo prévia de
inadmissibilidade. O recurso deve ser interposto no prazo de dois meses a contar da
notificacdo da decisdo impugnada.

O recurso pode ser interposto por qualquer das partes que tenha sido total ou
parcialmente vencida. Todavia, as partes intervenientes que ndo sejam o0s
Estados-Membros e as mstituicoes da Unido sé podem interpor recurso se a decisdo
do Tribunal Geral as afetar diretamente.

Com excegao dos casos relativos a litigios entre a Unido e os seus agentes, este
recurso pode igualmente ser interposto pelos Estados-Membros e pelas mstituicdes da
Unido que ndo tenham intervindo no litigio no Tribunal Geral. Neste caso, esses
Estados-Membros e instituigdes beneficiam de wuma posicdo idéntica a dos
Estados-Membros ou das instituigdes que tenham intervindo em primeira mstancia.



Artigo 57.°

Qualquer pessoa cujo pedido de intervencdo tenha sido indeferido pelo Tribunal Geral
pode recorrer para o Tribunal de Justica. O recurso deve ser interposto no prazo de
duas semanas a contar da notificagdo da decisao de indeferimento.

As partes no processo podem interpor recurso para o Tribunal de Justica das decisdes
do Tribunal Geral tomadas ao abrigo do disposto nos artigos 278.° ou 279.° ou no
quarto paragrafo do artigo 299.° do Tratado sobre o Funcionamento da Unido
Europeia ou ao abrigo do disposto no artigo 157.° ou no terceiro paragrafo do artigo
164.° do Tratado CEEA. O recurso deve ser interposto no prazo de dois meses a
contar da notificacdo dessas decisoes.

O recurso referido nos primeiro e segundo paragrafos ¢ processado nos termos do
artigo 39.°

Artigo 58.°

O recurso para o Tribunal de Justica ¢ limitado as questdes de direito e pode ter por
fundamento a incompeténcia do Tribunal Geral, irregularidades processuais perante
este Tribunal que prejudiquem os interesses do recorrente, bem como a violagao do
direito da Unido pelo Tribunal Geral.

Nao pode ser interposto recurso que tenha por Unico fundamento o montante das
despesas ou a determinacdo da parte que as deve suportar.

Artigo 58.°-A

O exame dos recursos iterpostos das decisdes do Tribunal Geral respeitantes a uma
decisdo de uma camara de recurso independente de um dos 6rgdos e organismos da
Unido a seguir indicados esta subordinado ao seu recebimento prévio pelo Tribunal de
Justica:

a) Instituto da Propriedade Intelectual da Unido Europeia;

b) Instituto Comunitario das Variedades Vegetais;

c) Agéncia Europeia dos Produtos Quimicos;

d) Agéncia da Unido Europeia para a Seguranga da Aviacao;

e) Agéncia da Unido Europeia de Cooperagdo dos Reguladores da Energia;

f) Conselho Unico de Resolgio;

g) Autoridade Bancéria Europeia;

h) Autoridade Europeia dos Valores Mobilidrios e dos Mercados;

1)  Autoridade Europeia dos Seguros e Pensdes Complementares de Reforma;
j) Agéncia Ferroviaria da Unido Europeia.

O procedimento referido no primeiro paragrafo ¢ igualmente aplicivel aos recursos
interpostos:

a) Das decisdes do Tribunal Geral respeitantes a uma decisdo de uma camara de
recurso independente, constituida ap6s 1 de maio de 2019, no ambito de qualquer
outro 6rgao ou organismo da Unido a que caiba recorrer antes do recurso para o
Tribunal Geral;



b) Das decisdes do Tribunal Geral relativas a execugdo de um contrato do qual
conste uma clausula compromissoria, na acecdo do artigo 272.° do Tratado sobre
o Funcionamento da Unido Europeia.

O recurso ¢ recebido, no todo ou em parte, de acordo com as regras estabelecidas no
Regulamento de Processo, quando suscite uma questdo importante para a unidade, a
coeréncia ou o desenvolvimento do direito da Unido.

A decisdo de recebimento ou de nao recebimento do recurso da decisdao do Tribunal
Geral ¢ fundamentada e publicada.

Artigo 59.°

Em caso de recurso de uma decisdao do Tribunal Geral, o processo no Tribunal de
Justica compreende uma fase escrita ¢ uma fase oral. Nas condigdes fixadas no
Regulamento de Processo, o Tribunal de Justica, ouvido o advogado-geral e as partes,
pode prescindir da fase oral.

Artigo 60.°

Sem prejuizo do disposto nos artigos 278.° e 279.° do Tratado sobre o Funcionamento
da Unido Europeia ou no artigo 157.° do Tratado CEEA, o recurso ndo tem efeito
suspensivo.

Em derrogagdo do disposto no artigo 280.° do Tratado sobre o Funcionamento da
Unido Europeia, as decisdes do Tribunal Geral que anulem um regulamento so
produzem efeitos depois de expirado o prazo referido no primeiro paragrafo do artigo
56.° do presente Estatuto ou, se tiver sido interposto recurso dentro desse prazo, a
contar do indeferimento deste, sem prejuizo, contudo, do direito que assiste a qualquer
das partes de requerer ao Tribunal de Justica, ao abrigo dos artigos 278.° e 279.° do
Tratado sobre o Funcionamento da Unido Europeia ou do artigo 157.° do Tratado
CEEA, que suspenda os efeitos do regulamento anulado ou ordene qualquer outra
medida provisdria.

Artigo 61.°

Quando o recurso for julgado procedente, o Tribunal de Justica anula a decisdo do
Tribunal Geral. Pode, neste caso, decidir definitivamente o litigio, se estiver em
condicdes de ser julgado, ou remeter o processo ao Tribunal Geral, para julgamento.

Em caso de remessa do processo ao Tribunal Geral, este fica vinculado a solu¢ao dada
as questdes de direito na decisdo do Tribunal de Justica.

Quando um recurso interposto por um Estado-Membro ou por uma mnstituicdo da
Unido que ndo tenham intervindo no processo no Tribunal Geral for julgado
procedente, o Tribunal de Justica pode, se considerar necessario, indicar quais os
efeitos da decisao anulada do Tribunal Geral que devem ser considerados subsistentes
em relagdo as partes em litigio.

Artigo 62.°

Nos casos previstos nos n.°s 2 e 3 do artigo 256.° do Tratado sobre o Funcionamento
da Unido Europeia, sempre que considere existir um risco grave de lesdo da unidade



ou da coeréncia do direito da Unido, o primeiro advogado-geral pode propor ao
Tribunal de Justica que reaprecie a decisao do Tribunal Geral.

A proposta deve ser apresentada no prazo de um més a contar da data em que tiver
sido proferida a decisdo do Tribunal Geral. O Tribunal de Justica decide, no prazo de
um més a contar da rece¢ao da proposta apresentada pelo primeiro advogado-geral, se
a decisao deve ou ndo ser reapreciada.

Artigo 62.°-A

O Tribunal de Justica pronuncia-se sobre as questdes que sao objeto da reapreciacao
por procedimento de urgéncia com base nos autos que lhe sdo transmitidos pelo
Tribunal Geral.

Os interessados referidos no artigo 23.° do presente Estatuto, assim como, nos casos
previstos no n.°2 do artigo 256.° do Tratado sobre o Funcionamento da Unido
Europeia, as partes no processo no Tribunal Geral t€ém o direito de apresentar ao
Tribunal de Justica alegacOes ou observagdes escritas sobre as questdes que sao objeto
da reapreciagdo, no prazo fixado para esse efeito.

O Tribunal de Justica pode decidir iniciar a fase oral do processo antes de se
pronunciar.

Artigo 62.°-B

Nos casos previstos no n.° 2 do artigo 256.° do Tratado sobre o Funcionamento da
Unido Europeia, sem prejuizo dos artigos 278.° e 279.° do Tratado sobre o
Funcionamento da Unido Europeia, a proposta de reapreciagdo ¢ a decisdo de abertura
do procedimento de reapreciagdo ndo tém efeito suspensivo. Se o Tribunal de Justica
constatar que a decisao do Tribunal Geral afeta a unidade ou a coeréncia do direito da
Unido, remete o processo ao Tribunal Geral, que fica vinculado pelas solucdes de
direito dadas pelo Tribunal de Justica; o Tribunal de Justica pode indicar os efeitos da
decisdo do Tribunal Geral que devem ser considerados definitivos relativamente as
partes no litigio. Todavia, se a solugdao do litigio decorrer, tendo em conta o resultado
da reapreciagcdo, das conclusdes de facto em que se baseia a decisdo do Tribunal
Geral, o Tribunal de Justica pronuncia-se definitivamente.

Nos casos previstos no n.° 3 do artigo 256.° do Tratado sobre o Funcionamento da
Unido Europeia, na auséncia de proposta de reapreciagdo ou de decisdo de abertura do
procedimento de reapreciacdo, a resposta ou respostas dadas pelo Tribunal Geral as
questdes que lhe foram apresentadas produzem efeito no termo dos prazos previstos
para esse fim no segundo pardgrafo do artigo 62.° Em caso de abertura de um
procedimento de reapreciagdo, a resposta ou respostas que sejam objeto do mesmo
produzirdo efeito no final desse procedimento, a menos que o Tribunal de Justica
decida em contrario. Se o Tribunal de Justica constatar que a decisdo do Tribunal
Geral afeta a unidade ou a coeréncia do direito da Unido, a resposta dada pelo
Tribunal de Justica as questdes que foram objeto da reapreciagdo substitui-se a do
Tribunal Geral.

TITULO IV-A

TRIBUNAIS ESPECIALIZADOS
Artigo 62.°-C



As disposicdes relativas a competéncia, & composicdo, & organizacdo € ao processo
dos tribunais especializados criados nos termos do artigo 257.° do Tratado sobre o
Funcionamento da Unido Europeia constam de anexo ao presente Estatuto.

TITULO V

DISPOSICOES FINAIS

Artigo 62.°-D

Antes de apresentar um pedido ou uma proposta de alteracdo do presente Estatuto, o
Tribunal de Justica ou a Comissdo, conforme adequado, procedem a consultas amplas.

Artigo 63.°

Dos Regulamentos de Processo do Tribunal de Justiga e do Tribunal Geral constam
todas as disposi¢des indispensdveis para aplicar o presente Estatuto e, se necessario,
para completa-lo.

Artigo 64.°

As regras relativas ao regime linguistico aplicavel ao Tribunal de Justica da Unido
Europeia sdo definidas por regulamento do Conselho, deliberando por unanimidade.
Este regulamento ¢ adotado, quer a pedido do Tribunal de Justica e apds consulta a
Comissao e ao Parlamento Europeu, quer sob proposta da Comissdo e apds consulta
ao Tribunal de Justica e ao Parlamento Europeu.

Até a adocgdo dessas regras, continuam a aplicar-se as disposicdes do Regulamento de
Processo do Tribunal de Justica e do Regulamento de Processo do Tribunal Geral
relativas ao regime linguistico. Em derrogacdo dos artigos 253.° e 254.° do Tratado
sobre o Funcionamento da Unido Europeia, qualquer alteracdo ou revogacdo destas
disposicdes requer a aprova¢do unanime do Conselho.
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	PROTOCOLO (n.° 3) 
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	AS ALTAS PARTES CONTRATANTES, 
	 
	DESEJANDO fixar o Estatuto do Tribunal de Justiça da União Europeia, previsto no artigo 281.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 
	 
	ACORDARAM nas disposições seguintes, que vêm anexas ao Tratado da União Europeia, ao Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia e ao Tratado que institui a Comunidade Europeia da Energia Atómica: 
	 
	Artigo 1.° 
	O Tribunal de Justiça da União Europeia é constituído e exercerá as suas funções em conformidade com as disposições dos Tratados, do Tratado que institui a Comunidade Europeia da Energia Atómica (Tratado CEEA) e do presente Estatuto.  
	 
	 
	TÍTULO I 
	ESTATUTO DOS JUÍZES E DOS ADVOGADOS-GERAIS 
	 
	Artigo 2.°  
	Antes de assumirem funções, os juízes devem, perante o Tribunal de Justiça reunido em sessão pública, prestar o juramento de exercer as suas funções com total imparcialidade e consciência e de respeitar o segredo das deliberações.  
	 
	Artigo 3.°  
	Os juízes gozam de imunidade de jurisdição. No que diz respeito aos atos por eles praticados na sua qualidade oficial, incluindo as suas palavras e escritos, continuam a beneficiar de imunidade após a cessação das suas funções.  
	O Tribunal de Justiça, reunido como Tribunal Pleno, pode levantar a imunidade. Caso a decisão diga respeito a um membro do Tribunal Geral ou de um tribunal especializado, o Tribunal de Justiça decide após consulta ao tribunal em causa.  
	Quando uma ação penal seja exercida contra um juiz após o levantamento da imunidade, este só pode ser julgado, em qualquer dos Estados-Membros, pela instância competente para julgar os magistrados pertencentes ao órgão jurisdicional nacional da mais elevada hierarquia. 
	O disposto nos artigos 11.° a 14.° e 17.° do Protocolo relativo aos Privilégios e Imunidades da União Europeia é aplicável aos juízes, advogados-gerais, secretário e relatores adjuntos do Tribunal de Justiça da União Europeia, sem prejuízo das disposições relativas à imunidade de jurisdição dos juízes, constantes dos parágrafos anteriores. 
	Artigo 4.°  
	Os juízes não podem exercer quaisquer funções políticas ou administrativas.  
	Não podem, salvo derrogação concedida a título excecional pelo Conselho, deliberando por maioria simples, exercer qualquer atividade profissional, remunerada ou não.  
	Os juízes assumem, aquando da sua posse, o compromisso solene de respeitar, durante o exercício das suas funções e após a cessação das mesmas, os deveres decorrentes do cargo, nomeadamente os deveres de honestidade e discrição relativamente à aceitação, após aquela cessação, de determinadas funções ou benefícios.  
	Em caso de dúvida, o Tribunal de Justiça decide. Caso a decisão diga respeito a um membro do Tribunal Geral ou de um tribunal especializado, o Tribunal de Justiça decide após consulta ao tribunal em causa. 
	 
	Artigo 5.°  
	Para além das substituições normais e dos casos de morte, as funções dos juízes cessam individualmente em caso de renúncia.  
	Em caso de renúncia de um juiz, a carta de renúncia é dirigida ao Presidente do Tribunal de Justiça para ser transmitida ao Presidente do Conselho. A notificação deste último determina a abertura de vaga no lugar.  
	Salvo nos casos previstos no artigo 6.°, o juiz permanece no cargo até que o seu sucessor assuma funções. 
	 
	Artigo 6.° 
	Os juízes só podem ser afastados das suas funções ou privados do seu direito a pensão ou de outros benefícios que a substituam se, por decisão unânime dos juízes e advogados-gerais do Tribunal de Justiça, tiverem deixado de corresponder às condições exigidas ou de cumprir os deveres decorrentes do cargo. O interessado não participa nestas deliberações. Caso o interessado seja membro do Tribunal Geral ou de um tribunal especializado, o Tribunal de Justiça decide após consulta ao tribunal em causa. 
	O secretário comunica a decisão do Tribunal aos presidentes do Parlamento Europeu e da Comissão e notifica-a ao Presidente do Conselho. 
	Em caso de decisão que afaste um juiz das suas funções, a notificação do Presidente do Conselho determina a abertura de vaga no lugar. 
	 
	Artigo 7.°  
	Os juízes cujas funções cessem antes de findar o respetivo mandato são substituídos pelo tempo que faltar para o termo daquele mandato. 
	 
	Artigo 8.°  
	O disposto nos artigos 2.° a 7.° é aplicável aos advogados-gerais.  
	 
	 
	 
	TÍTULO II  
	ORGANIZAÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
	 
	Artigo 9.°  
	A substituição parcial dos juízes, que se realiza de três em três anos, incide em metade do número de juízes. Se o número de juízes for ímpar, o número de juízes a substituir corresponde, alternadamente, ao número imediatamente superior a metade do número de juízes e ao número imediatamente inferior a metade. 
	O primeiro parágrafo aplica-se igualmente à substituição parcial dos advogados-gerais, que se realiza de três em três anos. 
	 
	Artigo 9.°-A 
	Os juízes elegem de entre si, pelo período de três anos, o presidente e o vice-presidente do Tribunal de Justiça. Os mandatos do presidente e do vice-presidente são renováveis. 
	O vice-presidente assiste o presidente do Tribunal de Justiça nos termos previstos no Regulamento de Processo. Substitui o presidente em caso de impedimento deste ou de vacatura da presidência. 
	 
	Artigo 10.°  
	O secretário presta, perante o Tribunal de Justiça, o juramento de exercer as suas funções com total imparcialidade e consciência e de respeitar o segredo das deliberações do Tribunal. 
	 
	Artigo 11.°  
	O Tribunal de Justiça regula a substituição do secretário, em caso de impedimento deste. 
	 
	Artigo 12.° 
	A fim de assegurar o seu funcionamento, o Tribunal de Justiça dispõe de funcionários e de outros agentes, que ficam na dependência hierárquica do secretário, sob a autoridade do Presidente. 
	 
	Artigo 13.°  
	A pedido do Tribunal de Justiça, o Parlamento Europeu e o Conselho, deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário, podem prever a nomeação de relatores adjuntos e estabelecer o respetivo estatuto. Os relatores adjuntos podem ser chamados, nas condições estabelecidas no Regulamento de Processo, a participar na instrução das causas pendentes no Tribunal e a colaborar com o juiz-relator.  
	Os relatores adjuntos, escolhidos de entre personalidades que ofereçam todas as garantias de independência e que possuam as qualificações jurídicas necessárias, são nomeados pelo Conselho, deliberando por maioria simples. Os relatores adjuntos prestam, perante o Tribunal, o juramento de exercer as suas funções com total imparcialidade e consciência e de respeitar o segredo das deliberações do Tribunal. 
	 
	Artigo 14.°  
	Os juízes, os advogados-gerais e o secretário devem residir no local onde o Tribunal de Justiça tem a sua sede. 
	Artigo 15.°  
	O Tribunal de Justiça funciona de modo permanente. O Tribunal fixa a duração das férias judiciais, tendo em conta as necessidades do serviço. 
	 
	Artigo 16.°  
	O Tribunal de Justiça constitui secções de três e cinco juízes. Os juízes elegem de entre si os presidentes de secção. Os presidentes das secções de cinco juízes são eleitos por três anos, podendo ser reeleitos uma vez. 
	A Grande Secção é composta por quinze juízes. É presidida pelo presidente do Tribunal de Justiça. Fazem igualmente parte da Grande Secção o vice-presidente do Tribunal de Justiça e, nos termos previstos no Regulamento de Processo, três dos presidentes das secções de cinco juízes e outros juízes. 
	O Tribunal reúne como grande secção sempre que um Estado-Membro ou uma instituição da União que seja parte na instância o solicite. 
	O Tribunal reúne como Tribunal Pleno sempre que lhe seja apresentado um requerimento em aplicação do n.° 2 do artigo 228.°, do n.° 2 do artigo 245.°, do artigo 247.° ou do n.° 6 do artigo 286.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 
	O Tribunal pode também, quando considerar uma causa de excecional importância, decidir remetê-la ao Tribunal Pleno, depois de ouvido o advogado-geral. 
	 
	Artigo 17.°  
	O Tribunal de Justiça só pode deliberar validamente com número ímpar de juízes. 
	As deliberações das secções compostas por três ou por cinco juízes só são válidas se forem tomadas por três juízes. 
	As deliberações da Grande Secção só são válidas se estiverem presentes onze juízes. 
	As deliberações do Tribunal Pleno só são válidas se estiverem presentes dezassete juízes. 
	Em caso de impedimento de um juiz de uma secção, pode ser chamado um juiz de outra secção, nas condições estabelecidas no Regulamento de Processo. 
	 
	Artigo 18.°  
	Os juízes e os advogados-gerais não podem exercer funções em causa em que tenham intervindo anteriormente como agentes, consultores ou advogados de uma das partes, ou sobre que tenham sido chamados a pronunciar-se como membros de um tribunal, de uma comissão de inquérito, ou a qualquer outro título. 
	Se, por qualquer razão especial, um juiz ou um advogado-geral considerar que não deve intervir em determinada causa, deve comunicar o facto ao Presidente. Se o Presidente considerar que um juiz ou um advogado-geral não deve, por qualquer razão especial, intervir em determinada causa ou nela apresentar conclusões, disso informa o interessado. 
	Em caso de dificuldade na aplicação deste artigo, o Tribunal de Justiça decide. 
	As partes não podem invocar a nacionalidade de um juiz, nem o facto de nenhum juiz da sua nacionalidade integrar o Tribunal ou uma das suas secções, para pedir a alteração da composição do Tribunal ou de uma das suas secções. 
	 
	TÍTULO III 
	PROCESSO PERANTE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA  
	 
	Artigo 19.°  
	Os Estados-Membros e as instituições da União são representados no Tribunal de Justiça por um agente nomeado para cada causa; o agente pode ser assistido por um consultor ou por um advogado. 
	Os Estados partes no Acordo sobre o Espaço Económico Europeu que não sejam Estados-Membros, bem como o Órgão de Fiscalização da EFTA mencionado no referido Acordo, são representados do mesmo modo. 
	As outras partes devem ser representadas por um advogado. 
	Só um advogado autorizado a exercer nos órgãos jurisdicionais de um Estado-Membro ou de outro Estado parte no Acordo sobre o Espaço Económico Europeu pode representar ou assistir uma parte no Tribunal. 
	Os agentes, consultores e advogados que compareçam perante o Tribunal gozam dos direitos e garantias necessários ao exercício independente das suas funções, nas condições estabelecidas no Regulamento de Processo. 
	O Tribunal goza, em relação aos consultores e advogados que perante ele compareçam, dos poderes normalmente atribuídos nesta matéria aos tribunais, nas condições estabelecidas no referido regulamento. 
	Os professores nacionais de Estados-Membros cuja legislação lhes reconheça o direito de pleitear gozam, perante o Tribunal, dos direitos reconhecidos por este artigo aos advogados. 
	 
	Artigo 20.°  
	O processo perante o Tribunal de Justiça compreende duas fases, uma escrita e outra oral. 
	A fase escrita compreende a comunicação às partes e às instituições da União cujas decisões estejam em causa, das petições e requerimentos, observações, alegações, contestações e respostas e, eventualmente, das réplicas, bem como de todas as peças e documentos em seu apoio ou respetivas cópias autenticadas. 
	As comunicações são efetuadas pelo secretário segundo a ordem e nos prazos fixados no Regulamento de Processo. 
	A fase oral compreende a audição pelo Tribunal dos agentes, consultores e advogados e das conclusões do advogado-geral, bem como, se for caso disso, a audição de testemunhas e peritos. 
	Quando considerar que não se suscita questão de direito nova, o Tribunal pode, ouvido o advogado-geral, decidir que a causa seja julgada sem conclusões do advogado-geral. 
	 
	Artigo 21.° 
	O pedido é apresentado ao Tribunal de Justiça por petição ou requerimento escrito enviado ao secretário. Da petição ou requerimento deve constar a indicação do nome e domicílio do demandante ou recorrente e a qualidade do signatário, a indicação da parte ou das partes contra as quais o pedido é apresentado, o objeto do litígio, as conclusões e uma exposição sumária dos respetivos fundamentos. 
	A petição ou requerimento deve ser acompanhado, se for caso disso, do ato cuja anulação seja pedida. No caso a que se refere o artigo 265.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, a petição ou requerimento deve ser acompanhado de um documento comprovativo da data do convite previsto nesses artigos. Se esses documentos não forem apresentados com a petição ou o requerimento, o secretário convida o interessado a apresentá-los dentro de prazo razoável, sem que possa ser invocada a caducidade no caso
	 
	Artigo 22.° 
	Nos casos previstos no artigo 18.° do Tratado CEEA, o pedido é apresentado ao Tribunal de Justiça por requerimento escrito enviado ao secretário. Do requerimento deve constar a indicação do nome e domicílio do requerente e a qualidade do signatário, a indicação da decisão da qual é interposto o recurso, a indicação das partes contrárias, o objeto do litígio, as conclusões e uma exposição sumária dos fundamentos do pedido. 
	O requerimento deve ser acompanhado de uma cópia autenticada da decisão impugnada do Comité de Arbitragem. 
	Se o Tribunal não der provimento ao recurso, a decisão do Comité de Arbitragem torna-se definitiva. 
	Se o Tribunal anular a decisão do Comité de Arbitragem, o processo pode ser reaberto, se for caso disso, por iniciativa de uma das partes em causa, perante o Comité de Arbitragem, o qual fica vinculado aos princípios de direito enunciados pelo Tribunal. 
	 
	Artigo 23.°  
	Nos casos previstos no artigo 267.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, a decisão do órgão jurisdicional nacional que suspenda a instância e que suscite a questão perante o Tribunal de Justiça é a este notificada por iniciativa desse órgão. Esta decisão é em seguida notificada, pelo secretário do Tribunal, às partes em causa, aos Estados Membros, ao Parlamento Europeu, ao Conselho, à Comissão e ao Banco Central Europeu, bem como à instituição, órgão ou organismo da União que tiver adotado o 
	No prazo de dois meses a contar desta última notificação, as partes, os Estados-Membros, a Comissão e, quando considerarem que têm um interesse particular nas questões suscitadas pelo pedido de decisão prejudicial, o Parlamento Europeu, o Conselho e o Banco Central Europeu têm o direito de apresentar ao Tribunal de Justiça alegações ou observações escritas. Se for caso disso, a instituição, órgão ou organismo que tiver adotado o ato cuja validade ou interpretação seja contestada tem igualmente o direito de 
	Nos casos previstos no artigo 267.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, a decisão do órgão jurisdicional nacional é igualmente notificada pelo secretário do Tribunal aos Estados partes no Acordo sobre o Espaço Económico Europeu que não sejam Estados-Membros, bem como ao Órgão de Fiscalização da EFTA mencionado no referido Acordo, que têm o direito de apresentar ao Tribunal alegações ou observações escritas, no prazo de dois meses a contar da notificação e quando esteja em causa um dos domíni
	No caso de um acordo em determinada matéria, celebrado pelo Conselho e um ou mais Estados terceiros, prever que estes últimos têm a faculdade de apresentar memorandos ou observações escritas quando um órgão jurisdicional de um Estado-Membro submeta ao Tribunal de Justiça uma questão prejudicial sobre matéria do âmbito de aplicação do mesmo acordo, a decisão do órgão jurisdicional nacional que contenha essa questão é igualmente notificada aos Estados terceiros em causa que, no prazo de dois meses a contar da
	As alegações ou observações escritas apresentadas por um interessado nos termos do presente artigo são publicadas no sítio Internet do Tribunal de Justiça da União Europeia num prazo razoável após o encerramento do processo, salvo se esse interessado levantar objeções à publicação das suas próprias alegações ou observações escritas. 
	 
	Artigo 23.° -A 
	O Regulamento de Processo pode prever a tramitação acelerada de certos processos e a tramitação urgente dos pedidos de decisão prejudicial relativos ao espaço de liberdade, de segurança e de justiça. 
	Nos processos referidos no parágrafo anterior, pode-se prever um prazo para a apresentação das alegações ou observações escritas mais curto do que o estabelecido no artigo 23.°, e, em derrogação do disposto no artigo 20.°, quarto parágrafo, que o processo seja julgado sem conclusões do advogado-geral. 
	A tramitação urgente pode prever, além disso, a limitação das partes e outros interessados referidos no artigo 23.°, autorizados a apresentar alegações ou observações escritas e, em casos de extrema urgência, que não se realize a fase escrita. 
	 
	Artigo 24.°  
	O Tribunal de Justiça pode pedir às partes que apresentem todos os documentos e prestem todas as informações que considere necessárias. Em caso de recusa, o Tribunal regista-a nos autos. 
	O Tribunal pode também pedir aos Estados-Membros e às instituições, órgãos ou organismos que não sejam partes no processo todas as informações que considere necessárias à apreciação da causa. 
	 
	Artigo 25.°  
	O Tribunal de Justiça pode, em qualquer momento, confiar uma peritagem a qualquer pessoa, instituição, serviço, comissão ou órgão da sua escolha. 
	 
	 
	Artigo 26.°  
	Podem ser ouvidas testemunhas, nas condições estabelecidas no Regulamento de Processo. 
	 
	Artigo 27.°  
	O Tribunal de Justiça goza, no que respeita às testemunhas faltosas, dos poderes geralmente atribuídos nesta matéria aos tribunais e pode aplicar sanções pecuniárias, nas condições estabelecidas no Regulamento de Processo. 
	 
	Artigo 28.° 
	As testemunhas e os peritos podem ser ouvidos sob juramento, segundo a fórmula estabelecida no Regulamento de Processo ou nos termos previstos na legislação nacional da testemunha ou do perito. 
	 
	Artigo 29.° 
	O Tribunal de Justiça pode determinar que uma testemunha ou um perito sejam ouvidos pela autoridade judiciária do seu domicílio. 
	O despacho é enviado, para execução, à autoridade judiciária competente, nas condições estabelecidas no Regulamento de Processo. Os documentos resultantes da execução da carta rogatória são enviados ao Tribunal, nas mesmas condições. 
	O Tribunal suporta as despesas, sem prejuízo de, quando for caso disso, as fazer recair sobre as partes.  
	 
	Artigo 30.° 
	Os Estados-Membros consideram qualquer violação dos juramentos das testemunhas e dos peritos como se a infração tivesse sido cometida perante um tribunal nacional com competência em matéria cível. Por participação do Tribunal de Justiça, o Estado-Membro em causa processa os autores da infração perante o órgão jurisdicional nacional competente. 
	 
	Artigo 31.°  
	A audiência é pública, salvo se o Tribunal de Justiça, oficiosamente ou a pedido das partes, por motivos graves, decidir em contrário. 
	 
	Artigo 32.°  
	Durante as audiências, o Tribunal de Justiça pode interrogar os peritos, as testemunhas e as próprias partes. Todavia, estas últimas só podem litigar por intermédio do seu representante. 
	 
	Artigo 33.°  
	Em relação a cada audiência é redigida uma ata, assinada pelo Presidente e pelo secretário. 
	 
	Artigo 34.°  
	O rol das audiências é fixado pelo Presidente. 
	 
	Artigo 35.°  
	As deliberações do Tribunal de Justiça são e permanecem secretas. 
	 
	Artigo 36.°  
	Os acórdãos são fundamentados e mencionam os nomes dos juízes que intervieram na deliberação. 
	 
	Artigo 37.°  
	Os acórdãos são assinados pelo Presidente e pelo secretário e lidos em audiência pública. 
	 
	Artigo 38.°  
	O Tribunal de Justiça decide sobre as despesas. 
	 
	Artigo 39.°  
	O Presidente do Tribunal de Justiça pode decidir, em processo sumário que derrogue, se necessário, certas disposições deste Estatuto e que é estabelecido no Regulamento de Processo, sobre os pedidos tendentes a obter a suspensão prevista no artigo 278.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia e no artigo 157.° do Tratado CEEA, a aplicação de medidas provisórias nos termos do artigo 279.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia ou a suspensão da execução em conformidade com o disposto n
	As competências enumeradas no primeiro parágrafo podem, nos termos previstos no Regulamento de Processo, ser exercidas pelo vice-presidente do Tribunal de Justiça. 
	Em caso de impedimento do presidente e do vice-presidente, estes são substituídos por outro juiz, nos termos previstos no Regulamento de Processo. 
	O despacho proferido pelo Presidente ou pelo seu substituto tem caráter provisório e não prejudica a decisão do Tribunal sobre o mérito da causa. 
	 
	Artigo 40.°  
	Os Estados-Membros e as instituições da União podem intervir nas causas submetidas ao Tribunal de Justiça. 
	É reconhecido o mesmo direito aos órgãos e organismos da União e a qualquer pessoa, desde que demonstrem interesse na resolução da causa submetida ao Tribunal. As pessoas singulares ou coletivas não podem intervir nas causas entre Estados-Membros, entre instituições da União, ou entre Estados-Membros, de um lado, e instituições da União, do outro. 
	Sem prejuízo do segundo parágrafo, os Estados partes no Acordo sobre o Espaço Económico Europeu que não sejam Estados-Membros, bem como o Órgão de Fiscalização da EFTA mencionado no referido Acordo, podem intervir nos litígios submetidos ao Tribunal que incidam sobre um dos domínios de aplicação do Acordo. 
	As conclusões do pedido de intervenção devem limitar-se a sustentar as conclusões de uma das partes. 
	 
	Artigo 41.°  
	Se o demandado ou recorrido não apresentar contestação ou resposta escrita, tendo sido devidamente citado, o acórdão é proferido à revelia. O acórdão pode ser impugnado no prazo de um mês a contar da sua notificação. Salvo decisão em contrário do Tribunal de Justiça, a impugnação não suspende a execução do acórdão proferido à revelia. 
	 
	Artigo 42.°  
	Os Estados-Membros, as instituições, órgãos e organismos da União e quaisquer outras pessoas singulares ou coletivas podem, nos casos e condições estabelecidos no Regulamento de Processo, impugnar os acórdãos proferidos em processos nos quais não tenham sido chamados a intervir, mediante recurso de oposição de terceiro, se esses acórdãos prejudicarem os seus direitos. 
	 
	Artigo 43.°  
	Em caso de dúvida sobre o sentido e o alcance de um acórdão, cabe ao Tribunal de Justiça interpretá-lo, a pedido de uma parte ou de uma instituição da União que nisso demonstre interesse. 
	 
	Artigo 44.°  
	A revisão de um acórdão só pode ser pedida ao Tribunal de Justiça se se descobrir facto suscetível de exercer influência decisiva e que, antes de proferido o acórdão, era desconhecido do Tribunal e da parte que requer a revisão. 
	O processo de revisão tem início com um acórdão do Tribunal que declare expressamente a existência de facto novo, lhe reconheça as características exigidas para a revisão e declare o pedido admissível com esse fundamento. 
	Nenhum pedido de revisão pode ser apresentado depois de decorrido o prazo de dez anos a contar da data do acórdão. 
	 
	Artigo 45.°  
	O Regulamento de Processo fixa prazos de dilação tendo em consideração as distâncias. 
	O decurso do prazo não extingue o direito de praticar o ato, se o interessado provar a existência de caso fortuito ou de força maior. 
	 
	Artigo 46.°  
	As ações contra a União em matéria de responsabilidade extracontratual prescrevem no prazo de cinco anos a contar da ocorrência do facto que lhes tenha dado origem. A prescrição interrompe-se, quer pela apresentação do pedido no Tribunal de Justiça, quer através de pedido prévio que o lesado pode dirigir à instituição competente da União. Neste último caso, o pedido deve ser apresentado no prazo de dois meses previsto no artigo 263.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia; o disposto no segundo 
	O presente artigo aplica-se igualmente às ações contra o Banco Central Europeu em matéria de responsabilidade extracontratual. 
	 
	 
	TÍTULO IV  
	TRIBUNAL GERAL 
	 
	Artigo 47.°  
	O artigo 9.°, primeiro parágrafo, os artigos 9.°-A, 14.° e 15.°, o artigo 17.°, primeiro, segundo, quarto e quinto parágrafos, e o artigo 18.° são aplicáveis ao Tribunal Geral e aos respetivos membros. 
	O quarto parágrafo do artigo 3.° e os artigos 10.°, 11.° e 14.° do presente Estatuto aplicam-se, mutatis mutandis, ao secretário do Tribunal Geral. 
	 
	Artigo 48.° 
	O Tribunal Geral é composto por: 
	a) 40 juízes a partir de 25 de dezembro de 2015; 
	a) 40 juízes a partir de 25 de dezembro de 2015; 
	a) 40 juízes a partir de 25 de dezembro de 2015; 

	b) 47 juízes a partir de 1 de setembro de 2016; 
	b) 47 juízes a partir de 1 de setembro de 2016; 

	c) Dois juízes por Estado-Membro a partir de 1 de setembro de 2019. 
	c) Dois juízes por Estado-Membro a partir de 1 de setembro de 2019. 


	 
	Artigo 49.°  
	Os membros do Tribunal Geral podem ser chamados a exercer as funções de advogado-geral.  
	Ao advogado-geral cabe apresentar publicamente, com toda a imparcialidade e independência, conclusões fundamentadas sobre algumas das causas submetidas ao Tribunal Geral, para assistir este último no desempenho das suas atribuições. 
	Os critérios de seleção destas causas, bem como as regras de designação dos advogados-gerais, são estabelecidos pelo Regulamento de Processo do Tribunal Geral. 
	O membro do Tribunal Geral que seja chamado a exercer funções de advogado-geral numa causa não pode participar na elaboração do acórdão respeitante a essa causa. 
	 
	Artigo 49.°-A 
	 
	O Tribunal Geral deve ser assistido por um ou mais advogados-gerais na apreciação dos pedidos de decisão prejudicial que lhe sejam transmitidos nos termos do artigo 50.°-B. 
	 
	Os juízes do Tribunal Geral elegem de entre si, em conformidade com o Regulamento de Processo do Tribunal Geral, os membros que exercem as funções de advogado-geral. No período durante o qual esses membros exercem as funções de advogado-geral, não podem exercer funções de juiz no âmbito da apreciação de pedidos de decisão prejudicial. 
	 
	Para cada pedido de decisão prejudicial, o advogado-geral é escolhido de entre os juízes eleitos para exercer essa função que pertençam a uma secção diferente da secção à qual o pedido em causa foi atribuído. 
	 
	Os juízes eleitos para as funções referidas no segundo parágrafo são-no por um mandato de três anos. Podem ser reeleitos uma vez. 
	 
	Artigo 50.° 
	O Tribunal Geral funciona por secções, compostas por três ou cinco juízes. Os juízes elegem de entre si os presidentes das secções. Os presidentes das secções de cinco juízes são eleitos por três anos, podendo ser reeleitos uma vez. 
	O Tribunal Geral pode igualmente funcionar em Grande Secção, em Secção Intermédia entre as secções de cinco juízes e a Grande Secção, ou funcionar com juiz singular. 
	A composição das secções e os casos e condições em que o Tribunal Geral funciona nestas diferentes formações de julgamento são fixados pelo Regulamento de Processo. 
	Quando chamado a pronunciar-se nos termos do artigo 267.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, o Tribunal Geral reúne em Secção Intermédia caso um Estado-Membro ou uma instituição da União que seja parte no processo assim o requeira. 
	 
	Artigo 50.°-A 
	1. O Tribunal Geral exerce, em primeira instância, a competência para decidir dos litígios entre a União e os seus agentes ao abrigo do artigo 270.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, incluindo os litígios entre todas as instituições, órgãos, organismos ou agências, por um lado, e os seus agentes, por outro, relativamente aos quais seja atribuída competência ao Tribunal de Justiça da União Europeia. 
	2. Em todas as fases do processo, inclusive a partir da entrega da petição, o Tribunal Geral pode examinar as possibilidades de uma resolução amigável do litígio e pode tentar facilitá-la. 
	 
	Artigo 50.°-B 
	 
	O Tribunal Geral é competente para conhecer dos pedidos de decisão prejudicial submetidos ao abrigo do artigo 267.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia que tenham por objeto exclusivamente uma ou várias das seguintes matérias específicas: 
	a) O sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado; 
	a) O sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado; 
	a) O sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado; 

	b) Os impostos especiais de consumo; 
	b) Os impostos especiais de consumo; 

	c) O código aduaneiro; 
	c) O código aduaneiro; 

	d) A classificação pautal das mercadorias na Nomenclatura Combinada; 
	d) A classificação pautal das mercadorias na Nomenclatura Combinada; 

	e) A indemnização e a assistência aos passageiros em caso de recusa de embarque ou de atraso ou cancelamento de serviços de transporte; 
	e) A indemnização e a assistência aos passageiros em caso de recusa de embarque ou de atraso ou cancelamento de serviços de transporte; 

	f) O sistema de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa. 
	f) O sistema de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa. 


	Não obstante o disposto no primeiro parágrafo, o Tribunal de Justiça continua a ser competente para conhecer dos pedidos de decisão prejudicial que suscitem questões independentes de interpretação do direito primário, do direito internacional público, dos princípios gerais do direito da União ou da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. 
	Qualquer pedido de decisão prejudicial submetido ao abrigo do artigo 267.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia é apresentado ao Tribunal de Justiça. Depois de ter verificado, o mais rapidamente possível e segundo as modalidades previstas no seu Regulamento de Processo, que o pedido de decisão prejudicial tem exclusivamente por objeto uma ou várias matérias referidas no primeiro parágrafo do presente artigo, o Tribunal de Justiça transfere esse pedido ao Tribunal Geral. 
	Os pedidos de decisão prejudicial de que o Tribunal Geral conhece ao abrigo do artigo 267.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia são atribuídos a secções designadas para o efeito segundo as modalidades previstas no Regulamento de Processo do Tribunal Geral. 
	 
	Artigo 51.° 
	Em derrogação da regra enunciada no artigo 256.°, n.° 1, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, são da exclusiva competência do Tribunal de Justiça: 
	a) Os recursos, previstos nos artigos 263.° e 265.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, interpostos por um Estado-Membro: 
	i) contra um ato legislativo, um ato do Parlamento Europeu, do Conselho Europeu ou do Conselho, ou contra uma abstenção de uma ou de várias destas instituições de se pronunciarem, com exclusão:  
	– das decisões tomadas pelo Conselho ao abrigo do artigo 108.°, n.° 2, terceiro parágrafo, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 
	– dos atos do Conselho adotados por força de um regulamento do Conselho relativo a medidas de defesa comercial na aceção do artigo 207.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 
	– dos atos do Conselho mediante os quais este exerce competências de execução nos termos do artigo 291.°, n.° 2, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia;  
	ii) contra um ato ou uma abstenção da Comissão de se pronunciar por força do artigo 331.°, n.° 1, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia; 
	b) Os recursos, referidos nos artigos 263.° e 265.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, interpostos por uma instituição da União contra um ato legislativo, um ato do Parlamento Europeu, do Conselho Europeu, do Conselho, da Comissão ou do Banco Central Europeu, ou contra uma abstenção de uma ou de várias destas instituições de se pronunciarem; 
	c) Os recursos, referidos no artigo 263.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, interpostos por um Estado-Membro contra um ato da Comissão relativo à não execução de um acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça ao abrigo do artigo 260.°, n.° 2, segundo parágrafo, ou n.° 3, segundo parágrafo, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 
	 
	Artigo 52.°  
	O Presidente do Tribunal de Justiça e o Presidente do Tribunal Geral estabelecem, de comum acordo, as condições em que os funcionários e outros agentes vinculados ao Tribunal de Justiça prestam serviço no Tribunal Geral, a fim de assegurar o seu funcionamento. Certos funcionários ou outros agentes ficam na dependência hierárquica do secretário do Tribunal Geral, sob a autoridade do Presidente deste Tribunal. 
	 
	Artigo 53.° 
	O processo no Tribunal Geral rege-se pelo Título III. 
	Este processo é precisado e completado, na medida do necessário, pelo Regulamento de Processo. O Regulamento de Processo pode prever derrogações ao quarto parágrafo do artigo 40.° e ao artigo 41.° do presente Estatuto, tendo em consideração as especificidades do contencioso relativo à propriedade intelectual. 
	Em derrogação do disposto no quarto parágrafo do artigo 20.°, o advogado-geral pode apresentar as suas conclusões fundamentadas por escrito. 
	 
	 
	Artigo 54.°  
	Quando uma petição ou qualquer outro documento destinado ao Tribunal Geral for dirigido, por erro, ao secretário do Tribunal de Justiça, é por este imediatamente remetido ao secretário do Tribunal Geral; do mesmo modo, quando uma petição ou qualquer outro documento destinado ao Tribunal de Justiça for dirigido, por erro, ao secretário do Tribunal Geral, é por este imediatamente remetido ao secretário do Tribunal de Justiça. 
	Quando o Tribunal Geral considerar que não é competente para a apreciação de uma ação ou recurso ou de um pedido de decisão prejudicial e que o mesmo é da competência do Tribunal de Justiça, remete-lhe o respetivo processo. Quando o Tribunal de Justiça verificar que uma ação ou recurso ou um pedido de decisão prejudicial é da competência do Tribunal Geral, remete-lhe o respetivo processo, não podendo o Tribunal Geral declinar a sua competência. 
	Quando forem submetidos ao Tribunal de Justiça e ao Tribunal Geral processos com o mesmo objeto, que suscitem o mesmo problema de interpretação ou ponham em causa a validade do mesmo ato, o Tribunal Geral pode, ouvidas as partes, suspender a instância até que seja proferido o acórdão do Tribunal de Justiça ou, em caso de recursos interpostos ao abrigo do artigo 263.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, declinar a sua competência para que o Tribunal possa decidir desses recursos. Nas mesmas c
	Sempre que um Estado-Membro e uma instituição da União impugnem um mesmo ato, o Tribunal Geral declinará a sua competência, a fim de que o Tribunal de Justiça decida sobre os correspondentes recursos. 
	 
	Artigo 55.°  
	As decisões do Tribunal Geral que ponham termo à instância, conheçam parcialmente do mérito da causa ou ponham termo a um incidente processual relativo a uma exceção de incompetência ou a uma questão prévia de inadmissibilidade são notificadas pelo secretário do Tribunal Geral a todas as partes, aos Estados-Membros e às instituições da União, mesmo que não tenham intervindo no processo no Tribunal Geral. 
	 
	Artigo 56.°  
	Pode ser interposto recurso para o Tribunal de Justiça das decisões do Tribunal Geral que ponham termo à instância, bem como das decisões que apenas conheçam parcialmente do mérito da causa ou que ponham termo a um incidente processual relativo a uma exceção de incompetência ou a uma questão prévia de inadmissibilidade. O recurso deve ser interposto no prazo de dois meses a contar da notificação da decisão impugnada.  
	O recurso pode ser interposto por qualquer das partes que tenha sido total ou parcialmente vencida. Todavia, as partes intervenientes que não sejam os Estados-Membros e as instituições da União só podem interpor recurso se a decisão do Tribunal Geral as afetar diretamente.  
	Com exceção dos casos relativos a litígios entre a União e os seus agentes, este recurso pode igualmente ser interposto pelos Estados-Membros e pelas instituições da União que não tenham intervindo no litígio no Tribunal Geral. Neste caso, esses Estados-Membros e instituições beneficiam de uma posição idêntica à dos Estados-Membros ou das instituições que tenham intervindo em primeira instância. 
	 
	Artigo 57.°  
	Qualquer pessoa cujo pedido de intervenção tenha sido indeferido pelo Tribunal Geral pode recorrer para o Tribunal de Justiça. O recurso deve ser interposto no prazo de duas semanas a contar da notificação da decisão de indeferimento.  
	As partes no processo podem interpor recurso para o Tribunal de Justiça das decisões do Tribunal Geral tomadas ao abrigo do disposto nos artigos 278.° ou 279.° ou no quarto parágrafo do artigo 299.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia ou ao abrigo do disposto no artigo 157.° ou no terceiro parágrafo do artigo 164.° do Tratado CEEA. O recurso deve ser interposto no prazo de dois meses a contar da notificação dessas decisões.  
	O recurso referido nos primeiro e segundo parágrafos é processado nos termos do artigo 39.° 
	 
	Artigo 58.° 
	O recurso para o Tribunal de Justiça é limitado às questões de direito e pode ter por fundamento a incompetência do Tribunal Geral, irregularidades processuais perante este Tribunal que prejudiquem os interesses do recorrente, bem como a violação do direito da União pelo Tribunal Geral.  
	Não pode ser interposto recurso que tenha por único fundamento o montante das despesas ou a determinação da parte que as deve suportar. 
	 
	Artigo 58.°-A 
	O exame dos recursos interpostos das decisões do Tribunal Geral respeitantes a uma decisão de uma câmara de recurso independente de um dos órgãos e organismos da União a seguir indicados está subordinado ao seu recebimento prévio pelo Tribunal de Justiça: 
	a) Instituto da Propriedade Intelectual da União Europeia; 
	a) Instituto da Propriedade Intelectual da União Europeia; 
	a) Instituto da Propriedade Intelectual da União Europeia; 

	b) Instituto Comunitário das Variedades Vegetais; 
	b) Instituto Comunitário das Variedades Vegetais; 

	c) Agência Europeia dos Produtos Químicos; 
	c) Agência Europeia dos Produtos Químicos; 

	d) Agência da União Europeia para a Segurança da Aviação; 
	d) Agência da União Europeia para a Segurança da Aviação; 

	e) Agência da União Europeia de Cooperação dos Reguladores da Energia; 
	e) Agência da União Europeia de Cooperação dos Reguladores da Energia; 

	f) Conselho Único de Resolução; 
	f) Conselho Único de Resolução; 

	g) Autoridade Bancária Europeia; 
	g) Autoridade Bancária Europeia; 

	h) Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados; 
	h) Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados; 

	i) Autoridade Europeia dos Seguros e Pensões Complementares de Reforma; 
	i) Autoridade Europeia dos Seguros e Pensões Complementares de Reforma; 

	j)  
	j)  
	Agência Ferroviária da União Europeia.



	O procedimento referido no primeiro parágrafo é igualmente aplicável aos recursos interpostos: 
	a) Das decisões do Tribunal Geral respeitantes a uma decisão de uma câmara de recurso independente, constituída após 1 de maio de 2019, no âmbito de qualquer outro órgão ou organismo da União a que caiba recorrer antes do recurso para o Tribunal Geral; b) Das decisões do Tribunal Geral relativas à execução de um contrato do qual conste uma cláusula compromissória, na aceção do artigo 272.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 
	a) Das decisões do Tribunal Geral respeitantes a uma decisão de uma câmara de recurso independente, constituída após 1 de maio de 2019, no âmbito de qualquer outro órgão ou organismo da União a que caiba recorrer antes do recurso para o Tribunal Geral; b) Das decisões do Tribunal Geral relativas à execução de um contrato do qual conste uma cláusula compromissória, na aceção do artigo 272.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 
	a) Das decisões do Tribunal Geral respeitantes a uma decisão de uma câmara de recurso independente, constituída após 1 de maio de 2019, no âmbito de qualquer outro órgão ou organismo da União a que caiba recorrer antes do recurso para o Tribunal Geral; b) Das decisões do Tribunal Geral relativas à execução de um contrato do qual conste uma cláusula compromissória, na aceção do artigo 272.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 


	O recurso é recebido, no todo ou em parte, de acordo com as regras estabelecidas no Regulamento de Processo, quando suscite uma questão importante para a unidade, a coerência ou o desenvolvimento do direito da União.  
	A decisão de recebimento ou de não recebimento do recurso da decisão do Tribunal Geral é fundamentada e publicada. 
	 
	Artigo 59.°  
	Em caso de recurso de uma decisão do Tribunal Geral, o processo no Tribunal de Justiça compreende uma fase escrita e uma fase oral. Nas condições fixadas no Regulamento de Processo, o Tribunal de Justiça, ouvido o advogado-geral e as partes, pode prescindir da fase oral. 
	 
	Artigo 60.°  
	Sem prejuízo do disposto nos artigos 278.° e 279.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia ou no artigo 157.° do Tratado CEEA, o recurso não tem efeito suspensivo. 
	Em derrogação do disposto no artigo 280.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, as decisões do Tribunal Geral que anulem um regulamento só produzem efeitos depois de expirado o prazo referido no primeiro parágrafo do artigo 56.° do presente Estatuto ou, se tiver sido interposto recurso dentro desse prazo, a contar do indeferimento deste, sem prejuízo, contudo, do direito que assiste a qualquer das partes de requerer ao Tribunal de Justiça, ao abrigo dos artigos 278.° e 279.° do Tratado sobre o
	 
	Artigo 61.°  
	Quando o recurso for julgado procedente, o Tribunal de Justiça anula a decisão do Tribunal Geral. Pode, neste caso, decidir definitivamente o litígio, se estiver em condições de ser julgado, ou remeter o processo ao Tribunal Geral, para julgamento. 
	Em caso de remessa do processo ao Tribunal Geral, este fica vinculado à solução dada às questões de direito na decisão do Tribunal de Justiça. 
	Quando um recurso interposto por um Estado-Membro ou por uma instituição da União que não tenham intervindo no processo no Tribunal Geral for julgado procedente, o Tribunal de Justiça pode, se considerar necessário, indicar quais os efeitos da decisão anulada do Tribunal Geral que devem ser considerados subsistentes em relação às partes em litígio. 
	 
	Artigo 62.°  
	Nos casos previstos nos n.os 2 e 3 do artigo 256.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, sempre que considere existir um risco grave de lesão da unidade ou da coerência do direito da União, o primeiro advogado-geral pode propor ao Tribunal de Justiça que reaprecie a decisão do Tribunal Geral. 
	A proposta deve ser apresentada no prazo de um mês a contar da data em que tiver sido proferida a decisão do Tribunal Geral. O Tribunal de Justiça decide, no prazo de um mês a contar da receção da proposta apresentada pelo primeiro advogado-geral, se a decisão deve ou não ser reapreciada. 
	 
	Artigo 62.° -A  
	O Tribunal de Justiça pronuncia-se sobre as questões que são objeto da reapreciação por procedimento de urgência com base nos autos que lhe são transmitidos pelo Tribunal Geral. 
	Os interessados referidos no artigo 23.° do presente Estatuto, assim como, nos casos previstos no n.° 2 do artigo 256.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, as partes no processo no Tribunal Geral têm o direito de apresentar ao Tribunal de Justiça alegações ou observações escritas sobre as questões que são objeto da reapreciação, no prazo fixado para esse efeito. 
	O Tribunal de Justiça pode decidir iniciar a fase oral do processo antes de se pronunciar. 
	 
	Artigo 62.° -B  
	Nos casos previstos no n.° 2 do artigo 256.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, sem prejuízo dos artigos 278.° e 279.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, a proposta de reapreciação e a decisão de abertura do procedimento de reapreciação não têm efeito suspensivo. Se o Tribunal de Justiça constatar que a decisão do Tribunal Geral afeta a unidade ou a coerência do direito da União, remete o processo ao Tribunal Geral, que fica vinculado pelas soluções de direito dadas pelo Tr
	Nos casos previstos no n.° 3 do artigo 256.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, na ausência de proposta de reapreciação ou de decisão de abertura do procedimento de reapreciação, a resposta ou respostas dadas pelo Tribunal Geral às questões que lhe foram apresentadas produzem efeito no termo dos prazos previstos para esse fim no segundo parágrafo do artigo 62.° Em caso de abertura de um procedimento de reapreciação, a resposta ou respostas que sejam objeto do mesmo produzirão efeito no fina
	TÍTULO IV-A 
	TRIBUNAIS ESPECIALIZADOS 
	Artigo 62.°-C 
	As disposições relativas à competência, à composição, à organização e ao processo dos tribunais especializados criados nos termos do artigo 257.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia constam de anexo ao presente Estatuto. 
	 
	 
	TÍTULO V 
	DISPOSIÇÕES FINAIS 
	 
	Artigo 62.°-D 
	Antes de apresentar um pedido ou uma proposta de alteração do presente Estatuto, o Tribunal de Justiça ou a Comissão, conforme adequado, procedem a consultas amplas. 
	 
	Artigo 63.° 
	Dos Regulamentos de Processo do Tribunal de Justiça e do Tribunal Geral constam todas as disposições indispensáveis para aplicar o presente Estatuto e, se necessário, para completá-lo. 
	 
	Artigo 64.°  
	As regras relativas ao regime linguístico aplicável ao Tribunal de Justiça da União Europeia são definidas por regulamento do Conselho, deliberando por unanimidade. Este regulamento é adotado, quer a pedido do Tribunal de Justiça e após consulta à Comissão e ao Parlamento Europeu, quer sob proposta da Comissão e após consulta ao Tribunal de Justiça e ao Parlamento Europeu. 
	Até à adoção dessas regras, continuam a aplicar-se as disposições do Regulamento de Processo do Tribunal de Justiça e do Regulamento de Processo do Tribunal Geral relativas ao regime linguístico. Em derrogação dos artigos 253.° e 254.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, qualquer alteração ou revogação destas disposições requer a aprovação unânime do Conselho. 
	 



